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RESUMO: Este artigo tem como objetivo apresentar o cenário no campo educacional que fomentou 

a criação das políticas educacionais de avaliação em larga escala no Brasil. As avaliações em larga 

escala passam a compor um dos eixos estruturantes das reformas da administração pública e de 
formas de governo reinventadas, razão pela qual a expressão “Estado-avaliador” passa a fazer 

parte do domínio das políticas públicas e educativas. O IDEB assumiu o papel de instrumento 

discursivo e de poder sobre as escolas e, consequentemente, sobre o coletivo escolar e gestores 
públicos. Para tanto, as “verdades” precisam ser postas em suspensão com objetivo de verificar se 

os discursos expressos nos currículos, nas práticas, nos exames de verificação da aprendizagem 

representam as diferenças culturais, históricas, sociais e econômicas dos sujeitos, ou se tais 

processos envolvem dimensões maiores de ordem política e mercadológica. 
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THE NATIONAL POLICY FOR THE ASSESSMENT OF BASIC 

EDUCATION AND THE CURRICULUM IMPLICATIONS 
 

ABSTRACT: This article aims to present the scenario in the educational field that fostered the 

creation of large-scale assessment educational policies in Brazil. Large-scale assessments become 

one of the structural axes of public administration reforms and reinvented forms of government, 
which is why the expression “evaluator State” becomes part of the domain of public and 

educational politics. IDEB assumed the role of a discursive instrument and power over schools 

and, consequently, over the school collective and public administrators. For that, the “truths” need 
to be suspended in order to verify if the discourses expressed in the curriculum, in the practices, 

in the learning verification exams represent the cultural, historical, social and economic 

differences of the subjects, or if such processes involve larger political and marketing dimensions.
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1 INTRODUÇÃO 

 

Desde a década de 1990, e fortemente na atualidade, um dos principais 

vetores discursivos em torno da melhoria do sistema de ensino tem sido a 

promoção e a regularidade das avaliações em larga escala, aspecto que tem 

ocupado a centralidade nas políticas públicas no campo educacional. Dentre as 

avaliações destinadas ao ensino fundamental e realizadas pelo Instituto Nacional 

de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP), destaca-se a 

Avaliação Nacional da Alfabetização (ANA), que teria sua quarta edição no ano de 

2018, porém devido a mudanças em seu formato, não foi aplicada, sendo 

transferida para o ano subsequente. Todavia, a avaliação da alfabetização foi 

adiada mais uma vez para o Sistema de Avaliação da Educação Básica SAEB de 

2021, conforme solicitação realizada pela Secretaria de Alfabetização do Ministério 

da Educação (MEC), justificada pelos ajustes que se farão necessários, tendo em 

vista a implantação da Base Nacional Comum Curricular (BNCC).  

Observa-se que as mudanças que vêm ocorrendo em torno das políticas 

educacionais não são neutras, ao contrário, trazem consigo uma nova concepção 

de educação, com evidência nos processos e exigências guiadas pelas avaliações 

na centralidade das escolhas curriculares, regulando os saberes, deslocando o 

eixo central do processo de aprendizagem para o domínio de competências e 

habilidades. Nesse cenário, associado às políticas de avaliação em larga escala, o 

currículo tem sido um dos principais dispositivos utilizados pelo sistema 

educacional para o controle e a regulação da educação.  

O currículo quer um sujeito que possa se enxergar nele, pois qualquer 

currículo possui uma vontade de sujeito consciente que orienta o seu próprio 

funcionamento (Corazza, 2001). Nesse sentido, é que as políticas de avaliação 

educacional têm se ancorado desse dispositivo para corporificar suas intenções e 

estabelecê-las nas instituições de ensino, por meio de sua relação entre o poder e 

o saber. Isso ocorre, principalmente, porque o currículo se concentra e se 

desdobra em significações presentes no campo social e político, nele são expressos 

http://www.inep.gov.br/
http://www.inep.gov.br/
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os interesses dos mais diversos grupos sociais dominantes que reverberam no 

sistema educativo e, consequentemente, na escola.  

Assim, neste artigo será apresentado o cenário no campo educacional que 

fomentou a criação das políticas educacionais de avaliação em larga escala no 

Brasil, em especial, o SAEB com enfoque na Prova Brasil – hoje chamada de Prova 

SAEB – instrumento avaliativo realizado em âmbito municipal que serve de base 

para aferição do IDEB, que produz implicações no currículo e na prática 

pedagógica dos professores. De outro lado, o problematiza a polissemia do 

conceito de currículo para melhor entendimento de sua natureza complexa e 

múltipla.  

Destaca-se ainda as atuais discussões em torno da temática de currículo, 

evidenciando sua composição como espaço de disputas entre o poder-saber, bem 

como suas concepções e configurações, tendo em vista um currículo pós-crítico, 

com base nos referenciais de Foucault (1996, 2014, 2019); Lopes e Macedo (2010, 

2011); Lopes (2006); Corazza (1995, 2001); Veiga-Neto (2014), dentre outros.  

Desse modo, o artigo intenciona problematizar e refletir sobre o cenário no 

campo educacional da criação das políticas educacionais de avaliação em larga 

escala no Brasil. 

 

2 POLÍTICA NACIONAL DE AVALIAÇÃO EM LARGA ESCALA 

 

As avaliações da aprendizagem, ao longo da segunda metade do século XX, 

têm ganhado a centralidade das pesquisas e políticas educacionais. Esse 

fenômeno educacional tem assumido múltiplas tipificações como: emancipatória, 

processual, mediadora, diagnóstica, classificatória, formativa dentre outras. 

Porém, a diversidade de conceitos epistemológicos sobre avaliação não se limita 

ao campo conceitual, adentram outras dimensões, principalmente de ordem 

política que acaba por modificar a organização dos sistemas de ensino, 

influenciando a criação dos documentos de orientação nacional, aplicação de 
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exames nacionais e, consequentemente, alterando toda a rotina da prática 

escolar.  

Os anos de 1950 e 1960 foram marcados por grandes transformações, 

principalmente no campo educacional, dado o crescente processo de escolarização 

que impulsionou a demanda social. Isso se deu em decorrência de vários fatores, 

entre eles destacamos a crescente urbanização, os processos de industrialização 

e ainda o desenvolvimento econômico das sociedades. O campo educacional 

acompanhou esse processo de mudanças adequando as descobertas científicas, 

os conteúdos de fundamentos científicos ao currículo escolar no intuito de tornar 

possível a atualização do ensino à realidade científica e tecnológica (Xavier, 2000).  

Nesse mesmo período, no Brasil, o desenvolvimento educacional voltado 

para a pesquisa social e o diagnóstico das questões educativas ganhou fôlego no 

interior do Instituto Nacional de Pesquisas Estudos Pedagógicos (INEP), um órgão 

de pesquisa considerado híbrido, constituído ao mesmo tempo de atribuições 

executivas no interior do MEC e, de onde se originavam as principais estratégias 

de modernização no campo educacional. Observa-se que desde esse período já 

havia convenções da produção de pesquisas na área das ciências sociais atreladas 

à ação política no campo educacional (Bonamino, 2002).  

Por volta dos anos de 1980, predominantemente, estabeleceu-se como 

marco na tentativa de democratização da educação. As políticas educacionais que 

nesse período buscavam a participação popular, para efeito de orientação e 

legitimação, começavam a se movimentar nos contornos do Estado. Emerge nesse 

período a pedagogia dos conteúdos e/ou a educação popular que nesse contexto 

mostraram-se as interlocuções preferidas, vistas, portanto, como capazes de 

oferecer melhores respostas aos problemas enfrentados no sistema de ensino. 

Contudo, na prática, a maior participação popular protagonizada nesse processo 

de democratização não garantiu, necessariamente, a execução das medidas 

indispensáveis à transformação necessária e desejada. Nessa dinâmica, estados e 

municípios passaram a ser governados por setores voltados para ampliação e 

melhoria do sistema de ensino (Bonamino, 2002).  
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As transformações mais recentes que impulsionaram a atual configuração 

da educação no Brasil começaram a serem traçadas entre o final de década de 

1980 e, principalmente, início da década de 1990. A implantação de sistemas de 

avaliação em larga escala em todo território nacional, apontada pelo Ministério da 

Educação (MEC), preconizou a criação e a implantação do Sistema de Avaliação 

da Educação Básica (SAEB), sob a responsabilidade do (INEP) (Sousa; Arcas, 

2010). 

  Por meio do SAEB, o MEC intensificou a coleta de informações sobre os 

alunos, professores, diretores, estrutura física e equipamentos disponíveis nas 

unidades escolares. Com a promessa de reverter o quadro de qualidade e 

produtividade do ensino, o SAEB se estabelece como um sistema contínuo de 

monitoramento, com condições de subsidiar as políticas públicas educacionais. 

Certamente, a implantação do sistema de avaliação não possui potencial para 

mudança no aprimoramento do conjunto educacional, visto que sua 

intencionalidade se concentra no fortalecimento do papel centralizador do Estado, 

responsabilizando o SAEB pelas unidades escolares e, principalmente, pelos 

resultados obtidos nelas por meio das avaliações em larga escala (Sousa, 2002).  

O documento que regulamenta a Política Nacional de Avaliação e Exames 

da Educação Básica no Brasil é bastante recente, o Decreto nº 9.432, de 29 de 

julho de 2018, estabelece os objetivos e os princípios dessa política e normatiza 

os exames e seu conjunto de instrumentos, evidências e estatísticas para aferir a 

qualidade da educação das etapas que compõem a educação básica (educação 

infantil, ensino fundamental e médio). O objetivo do governo em regulamentar 

essa política, segundo o que pode ser observado no Decreto, perpassa, dentre 

outros fatores, em diagnosticar as condições de oferta da educação básica, 

oferecer subsídios com vistas ao monitoramento e aprimoramento das políticas 

educacionais, bem como aferir competências e habilidades dos estudantes.  

No que se refere aos princípios, o Decreto defende a ideia de igualdade de 

condições tanto de acesso como de permanência dos alunos às escolas e, ainda, 

a garantia do padrão de qualidade. Por se tratar de um conjunto de instrumentos 
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que possibilita a produção e a disseminação de evidências a respeito da educação 

em âmbito nacional, o SAEB atua em regime de colaboração entre a União, os 

Estados, o Distrito Federal e os municípios com o objetivo de coletar dados junto 

aos sistemas educacionais públicos e privados de todo território brasileiro.  

Segundo Afonso (2013), as avaliações em larga escala passam a compor, 

“um dos eixos estruturantes das reformas da administração pública e de formas 

de governo reinventadas, razão pela qual a expressão, Estado-avaliador passa a 

fazer parte do domínio das políticas públicas e educativas” (Afonso, 2013, p. 271). 

Tais implementações, entre outros aspectos, perpassam fundamentalmente, pelo 

aumento do controle da educação pública por parte do Estado, afetando 

diretamente o processo educativo quanto à regulação do conhecimento, na 

escolha do que deve ou não ser incluído nos currículos, nos critérios de seleção e 

manutenção da lógica de competição, assim como na responsabilização das 

instituições de ensino. 

A crescente inclinação das Políticas Nacionais de Avaliação da Educação 

Básica voltadas para a tendência de “medida, avaliação e informação” se 

reafirmam na criação do Plano de Desenvolvimento da Educação (PDE), em 24 de 

abril de 2007, por meio de decreto, com ênfase do órgão central e dos organismos 

internacionais no fomento à criação e divulgação de indicadores nacionais. Por 

meio do PDE, o governo estabelece a tentativa de responder à crise da qualidade 

do ensino brasileiro com o Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB), 

instrumento que reúne em um só indicador, os resultados de dois conceitos 

importantes para a qualidade da educação: o fluxo escolar e as médias de 

desempenho nas avaliações destinadas a aferir a qualidade, bem como planejar 

ações integradas frente aos pontos críticos diagnosticados.  

Assim sendo, considerando as políticas na lógica do discurso no campo 

educacional, os intelectuais responsáveis por suas elaborações “disseminam e 

legitimam uma nova ciência” que tem por objetivo o controle da disciplina quanto 

aos conteúdos legitimados, o gerenciamento dos recursos escolares, a aferição da 

eficiência por meio de avaliações que estabelecem relação direta com “alcance dos 
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objetivos da aprendizagem” (Nudzor, 2010, p. 218). Cabe destacar, que esse 

processo de controle, regulação e propagação dessa nova ciência não se estabelece 

apenas na ordem da macroestrutura, mas afeta diretamente a microestrutura 

educacional do país, justificada pela necessidade de se estabelecer um “padrão de 

qualidade” sem considerar as especificidades locais.  

Ao consolidar as políticas educacionais de avaliação, por meio das 

avaliações em larga escala, o IDEB passou a ser utilizado não somente com 

estratégia para apropriar-se da eficácia dos trabalhos desenvolvidos nas 

instituições educacionais, mas assumiu o papel de instrumento discursivo e de 

poder sobre as escolas e, consequentemente, sobre o coletivo escolar e gestores 

públicos. Na visão de Foucault (2019), em sua obra Microfísica do Poder, o autor 

expressa esse pensamento esclarecendo que esse fenômeno educativo pode ser 

observado nos sistemas de ensino de todo o país, trata-se de partículas, micro 

práticas de poder tecidas numa coexistência de forças em que os resultados 

podem ser observados no social.  

Nesse sentido, não somente as políticas de avaliação, mas todas as políticas 

educacionais operam como discursos, afinal o que é um “sistema de ensino senão 

uma ritualização da palavra, [...] uma fixação dos papéis para os sujeitos que 

falam; [...] uma apropriação do discurso com seus poderes e seus saberes?” 

(Foucault, 1996, p. 44). 

Para a devida compreensão do valor atribuído às avaliações no campo das 

políticas educacionais, conforme apontado por Sousa (2002), é indispensável à 

percepção de que, de todas as alternativas das políticas governamentais de ordem 

neoliberal que influenciaram diretamente os novos modos de organização, bem 

como o fomento dos serviços sociais, com destaque na área educacional, a 

avaliação é, sem dúvida, a que apresenta maior potencialidade para consolidar a 

transformação do papel do Estado no gerenciamento da educação pública com 

vistas aos processos de legislar, controlar e avaliar. 

O papel de Estado-avaliador, como expressa Afonso (1998), tem norteado as 

iniciativas de avaliação educacional, cujo foco não se limita a medir a avaliação 
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da aprendizagem, tais avaliações voltam-se para diversificadas direções que vão 

muito além dos alunos, envolvem avaliações de ordem institucional, avaliação de 

cursos, de atuação docente destinadas a todos os níveis de ensino. Referente a 

esse movimento que se tornou central em âmbito nacional, a Lei de Diretrizes de 

Bases da Educação Nacional já trazia em seu bojo, de acordo Souza (2002, p. 27), 

várias “indicações acerca da avaliação do rendimento escolar”, bem como das 

instituições de ensino. O que é novo nesse processo é a negação da flexibilidade 

prevista em lei sobre a “organização e funcionamento do ensino” [...] resguardando 

o princípio da pluralidade que deve existir nas “ideias e concepções pedagógicas” 

desenvolvidas no território nacional (Sousa, 2002, p. 27).  

A implantação dos processos de avaliação formulada pelo Ministério da 

Educação, por meio das políticas públicas de avaliação, tais como a prova do 

SAEB, destinada aos alunos da etapa do ensino fundamental, opõe-se à noção da 

natureza de uma avaliação com dimensão educativa, dinâmica, processual e 

formativa e se imprime em um “rol de conteúdos, competências e habilidades a 

serem dominados pelos alunos” desconsiderando suas especificidades pessoais, 

sociais, culturais e econômicas (Sousa, 2002, p. 29).  

Para Magalhães, Almeida e Lins (2019, p. 119), tanto a avaliação como o 

currículo perdem a “dimensão estritamente técnica e procedimental” e passam a 

“produzir sentidos no interior de suas estruturas”, ou seja, passam a construir 

discursos que tencionam as “prescrições oficiais” no alcance dos objetivos 

estabelecidos “posto aludir aos valores, interesses, objetivos, epistemologias e 

visões de mundos diferenciados que subjazem tais práticas” (Magalhães; Almeida; 

Lins, 2019, p. 119).  

Com base nos estudos de Foucault (2019), acredita-se que os aparelhos de 

poder como os exames do SAEB não somente consentem observações, mas 

possibilitam intervenção direta de manipulação e de poder sobre a vida, o corpo, 

produz comportamentos necessários ao movimento e à manutenção da sociedade. 

O exame combina técnicas de “controle normalizante, uma vigilância que permite 

qualificar, classificar e punir” (Foucault, 2019, p. 181). Não sanciona um 
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aprendizado, mas se apoia em um ritual de poder não imposto, sustentado por 

mecanismos de objetivação, que se renovam constantemente e tendem a tornar 

os indivíduos dóceis e úteis ao sistema econômico (Foucault, 2019, p. 183). 

Foucault (2019) ao especificar as dimensões correlatas em relação ao 

exame, diz que  

 

[...] o exame abre duas possibilidades [...] a constituição do indivíduo como 

objeto descritível, analisável [...] em traços singulares [...] sob o controle de 

um saber permanente; e por outro lado a constituição de um sistema 
comparativo que permite a medida de fenômenos globais, a descrição de 

grupos, a caracterização de fatos coletivos, a estimativa dos desvios dos 

indivíduos entre si, sua distribuição numa “população” (Foucault, 2019, p. 
186, grifos do autor). 

 

 

Ao abordar sobre os fundamentos da relação saber-poder pretende-se 

destacar o ponto modal dessa questão que se concentra na análise de que saber 

e poder se implicam mutuamente, não há poder sem que se tenha estabelecido 

um saber, da mesma forma o saber constitui direta relação de poder. Desta forma, 

onde existe o saber também existe o poder. Observa-se que, à medida que novos 

saberes e tecnologias são inseridas no contexto social, ampliam-se e aprofundam-

se os poderes na sociedade disciplinar em que vivemos.  

Nessa direção, as políticas educacionais cada dia mais são tecidas de 

avaliação como estratégias disciplinares de examinar, regular e controlar a 

educação e os sujeitos dessa população. O uso dos exames nesse processo permite 

um terreno de conhecimento sobre o sujeito e a instituição, cruzando certo tipo 

de saber a certo tipo de poder. O saber disposto sobre o sujeito possibilita que o 

poder seja exercido em forma de governamentabilidade, subjetivando-o, 

normalizando-o. Foucault também aponta que 

 

[...] o exame é a vigilância permanente, classificatória, que permite 

distribuir os indivíduos, julgá-los, medi-los, localizá-los e, por conseguinte 

utilizá-los ao máximo. Através do exame, a individualidade torna-se um 
elemento pertinente para o exercício do poder (Foucault, 2019, p. 182).  
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 No contexto atual, o sistema de educação brasileira persiste em usar as 

avaliações em larga escala e seus resultados, por meio dos indicadores, 

justificando tais ações na ênfase a qualidade educacional, porém, o que se 

evidencia é o falseamento da realidade educacional, tendo em vista que esses 

exames são frutos de amostragem que não esboçam o desenho real da situação 

educacional do país, pelo contrário, trazem em seu conjunto, a construção de 

dados e de rankings revelados como verdades do sistema de ensino, imbuídos de 

discursos com teor de veracidade sobre as instituições educacionais.   

Cunha (2002), em seus estudos, aponta que a propagação de avaliação de 

cunho regulatório não é nova no contexto educacional brasileiro. As disposições 

de poder e a concepção de educação subjugada a processos de autoridade criam 

uma intensa cultura que envolve todos os sujeitos sociais. O enfrentamento das 

questões suscitadas exige uma condição de reflexão e um estado de alerta 

constante, pois a grande questão que se coloca “é definir a que qualidade se está 

procurando e que indicadores poderiam balizar os processos avaliativos” (Cunha, 

2002, p. 50). Para tanto, as “verdades” precisam ser postas em suspensão com 

objetivo de verificar se os discursos expressos nos currículos, nas práticas, nos 

exames de verificação da aprendizagem representam as diferenças culturais, 

históricas, sociais e econômicas dos sujeitos, ou se tais processos envolvem 

dimensões maiores de ordem política e mercadológica.  

Nesse sentido, procuramos, a seguir, apresentar o conceito do termo 

currículo para melhor entendimento de sua natureza complexa e múltipla. Em 

seguida, mapeamos o pensamento curricular no Brasil a partir da década de 1920, 

para tanto destacamos as ideias que acabaram por influenciar a transferência dos 

instrumentos teóricos americanos para a elaboração dos currículos no território 

brasileiro, assim como as principais ideias que permearam as discussões acerca 

do currículo na década de 1980, como efeito do processo de redemocratização do 

Brasil. Na sequência, trazemos como reflexão a nova configuração do currículo 

diante do pensamento dos grupos hegemônicos da década de 1990 na 

compreensão do currículo como artefato de poder-saber.  
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3 O CURRÍCULO COMO ARTEFATO DE PODER-SABER 
 

Uma mudança significativa, quanto ao desenho curricular brasileiro, 

ocorreu em decorrência do aumento do contingente populacional dos estudantes, 

fato que levou à elaboração curricular do sistema educacional com vistas à 

organização e à definição da sequência em que os conteúdos deveriam ser 

trabalhos. Essa estratégia foi utilizada como forma de atender aos níveis de 

escolaridade em um processo de evolução e de desenvolvimento escolar. O efeito 

disso foi que ao correlacionar conteúdos, níveis e graus de evolução, os currículos 

passaram, também, a controlar as ações das pessoas envolvidas no processo. A 

ideia difundida nos currículos de um programa educacional demarcado com 

início, meio e fim acaba por impor uma normatização do processo educativo.  

Não por acaso, o currículo veio a se tornar um dos “elementos centrais das 

reestruturações e das reformas educacionais” (Silva, 2006, p. 10). Ele ocupa um 

ordenamento estratégico nas reformas educativas necessariamente porque 

representa espaço ideal onde se “concentram e se desdobram as lutas em torno 

dos diferentes significados” aplicados ao social e ao político (Silva, 2006, p. 10). O 

autor aponta que o currículo, assim como a cultura, é compreendido como uma 

prática de significação, uma prática que produz identidades sociais, permeada em 

relações de poder de caráter relacional e social.  

No contexto da renovação e da ampliação acerca da concepção de currículo, 

Lopes e Macedo (2010) apontam que o pensamento curricular no Brasil teve início 

ainda na década de 1920, esse momento marca as primeiras discussões acerca 

desse tema, influenciado pela transferência dos instrumentos teóricos americanos 

na elaboração dos currículos em âmbito nacional no território brasileiro. Nesse 

período, afirmam Lopes e Macedo (2011), o movimento conhecido como Escola 

Nova ganha força e vários autores passam a se interessar pelos estudos do campo 

curricular. 

Associado ao processo de industrialização pelo qual o país passava, as 

demandas sobre a escolarização ganharam grande proporção na tentativa de 
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responder às necessidades da urbanização e, consequentemente, do contingente 

crescimento do setor produtivo e dos trabalhadores. Nesse novo contexto social, 

“a escola e o currículo são, portanto, importantes instrumentos de controle social” 

(Lopes; Macedo, 2011, p. 22). O delineamento do currículo nesse período se dá 

por meio do eficientismo, atrelado a conceitos de eficácia, eficiência e economia, 

marca registrada da administração escolar.  

 Em confronto à ideia do eficientismo no campo educacional, John Dewey 

inaugura um novo modo de composição curricular conhecido como 

progressivismo, “cujos princípios de elaboração residem sobre os conceitos de 

inteligência social e mudança” (Lopes; Macedo, 2011, p. 23). Essa teoria curricular 

passa a ser única, no sentido de enxergar a aprendizagem como um processo que 

ocorre durante toda a vida do indivíduo e não simplesmente como meio de 

preparação para a vida adulta.  

Para essas autoras, é, no entanto, com as teorias curriculares de Ralph 

Tyler, em 1949, que as questões curriculares se tornam mais duradouras quanto 

ao processo de seleção e de organização de experiências. Tyler propõe a junção da 

técnica do eficientismo associado ao progressivismo de Dewey, com isso o 

currículo passa a ser visto de forma “linear e administrativo”, conforme Lopes e 

Macedo (2011, p. 25), com clara definição dos objetivos, de seleção de conteúdos 

visando à aprendizagem e, essencialmente, à íntima relação entre avaliação e 

currículo.  

Assim, há alguns elementos atuais em relação aos currículos que foram 

traçados ainda na década de 1950 e que exercem forte influência nas decisões 

políticas no campo curricular, pois as escolas estão sobre o controle e a regulação 

do social, organizadas quanto aos conteúdos de tal forma a atenderem às 

demandas do setor produtivo e ao desenvolvimento econômico do país. Surge, 

então, segundo Lopes e Macedo (2011, p. 25), “uma nova agenda para a teoria 

curricular, centrada na formulação de objetivos, com repercussões que, ainda 

hoje, podem ser vistas” nos processos de construção dos documentos 

curriculares.  
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Diante desses conceitos, as décadas de 1970 e 1980 marcam as críticas ao 

papel reprodutivista da escola e passam a compreender os interesses que circulam 

as questões curriculares que não se limitam a “formar somente os alunos, mas, o 

próprio conhecimento” (Lopes; Macedo, 2011, p. 29). Inicia-se, nesse período, uma 

disputa nacional entre grupos de interesse nos discursos sobre educação e na 

possibilidade de interferência na política, entre eles se destacam a pedagogia 

histórico-crítica, uma teoria de orientação socialista, inspirada no marxismo, 

entre seus principais representantes, o pedagogo brasileiro Dermeval Saviani, e a 

pedagogia do oprimido, tendo seu maior representante Paulo Freire. 

 De acordo com Lopes e Macedo (2010), nos anos iniciais da década de 1980, 

o campo de currículo, de sociologia e de filosofia foram permeados por discussões 

políticas de vários autores, em sua grande maioria estrangeiros, tais como: 

Giroux, Apple, Young, Marx, Bourdieu, Gramsci, Habermas e Bachelard, além do 

brasileiro Paulo Freire.  

A partir do final da década de 1980, outras vozes passaram a fazer parte do 

pensamento curricular brasileiro. Nesse contexto, a sociedade não mais se 

limitava apenas à produção de bens materiais, mas avançava para discussões 

mais amplas no campo dos bens simbólicos. Aos currículos também foram 

incorporadas as perspectivas dos estudos pós-modernos e pós-estruturais, 

divulgada pelos estudos de Foucault, Derrida, Morin, Deleuze e Guattari.  

No pensamento de Lopes e Macedo (2010) esse novo direcionamento das 

concepções curriculares não passou a ser entendido como um encaminhamento 

singular, pelo contrário, incorporou as teorizações globalizantes de ordem 

funcionalista e marxistas na correlação de forças e interesses dando origem ao 

que chamamos de híbridos culturais, fato que imprimiu sua marca no final da 

década de 80 e início da década de 90. 

A diversidade de temas que circulam no campo do currículo tem, para Lopes 

e Macedo (2010, p. 17), “natureza epistemológica” e deve ser entendido como um 

lócus onde são estabelecidas as disputas de poder entre os sujeitos envolvidos. As 

autoras afirmam que 
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[...] o campo do Currículo se constitui como um espaço intelectual: espaço 

em que diferentes atores sociais, detentores de determinados capitais, 
social e cultural na área, legitimam determinadas concepções sobre a 

teoria do Currículo e disputam entre si o poder de definir quem tem 

autoridade na área. Trata-se de um campo capaz de influenciar propostas 

curriculares oficiais, práticas pedagógicas nas escolas, a partir dos 
diferentes processos de contextualização de seus discursos, mas que não 

se constitui dessas mesmas propostas e práticas [...] (Macedo; Lopes, 2010, 

p. 17).  
 

 

Desta forma, entendemos o profundo vínculo existente no currículo entre o 

poder-saber, ele se constitui como uma forma de normatização moral e de controle 

[...] “tanto é produto das relações de poder e identidades sociais, quanto seu 

determinante” (Macedo; Lopes, 2010, p. 28).  

Frente a isso, devemos estar atentos às polifonias de discursos que se têm 

produzido acerca do currículo, pois “a matriz disciplinar persiste como 

instrumento de organização e controle, independentemente do discurso de 

articulação” (Macedo; Lopes, 2002, 74). Para as autoras, há consenso em se dizer 

que  

 

A disciplina escolar é uma instituição social necessária, pois traduz 

conhecimentos que são entendidos como legítimos de serem ensinados às 

gerações mais novas, organizam o trabalho escolar, a forma como os 
professores diversos o ensinarão, em sucessivos anos, a milhares de 

alunos, orientam como os professores serão formados, como os exames são 

elaborados, como os métodos de ensino são constituídos, como se organiza 
o espaço e o tempo escolares (Macedo; Lopes, 2002, p. 83). 

 

 

Nota-se que as relações de poder, os discursos, as narrativas presentes nos 

currículos não ficam restritos ao território material, mas atuam fortemente no 

território simbólico e na elaboração de signos e representações, orientando os 

sujeitos no que devem ser ou fazer, regulando os métodos e as formas de 

aprendizagem, assim como a maneira como devem se organizar, todo esse 

processo, acaba por subtrair, por meio da imposição, a autonomia da instituição 

escolar e, consequentemente, de seus partícipes.  
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Silva (2006), no texto A poética e a política do currículo, acrescenta a esse 

pensamento dizendo que 

 

O currículo, tal como linguagem, não é um meio transparente, que se limita 

a servir de passagem para um “real” que o conhecimento torna presente. O 

currículo é também representação: um local em que circulam signos 
produzidos em outros locais, mas também um local de produção de signos. 

Conceber o currículo como representação significa vê-lo com superfície de 

inscrição, com suporte material do conhecimento em forma de significante 

(Silva, 2006, p. 64, grifos do autor).  
 

 

Ao analisar como as relações de poder se relacionam com saber no 

currículo, não podemos nos afastar da ideia de que os saberes são mobilizados 

para produzir relações de poder, uma vez que, “o poder produz saber [pois] não 

há relação de poder sem constituição correlata de um campo de saber, nem saber 

que não suponha e não constitua ao mesmo tempo relações de poder” (Foucault, 

2014, p. 27).  

No momento da escolha e da organização do que vai ser ensinado, na forma 

de exploração dos espaços educativos, dentre outras questões que envolvem os 

currículos, existe uma transposição de interesses e de forças que circulam em prol 

do sistema educativo e social que se deseja formatar. Essa transposição é marcada 

por grupos e instituições presentes na sociedade que estabelecem uma disputa de 

poder, com objetivo de selecionar, elencar e secundar seus interesses por meio 

dos conteúdos que devem ser ensinados. De acordo com Lopes (2006, p. 40), 

 

[...] qualquer discurso, não são fenômenos apenas linguísticos, mas se 
articulam com as práticas e as identidades dos sujeitos, bem como estão 

sujeitos a mudanças e constituem um repertório que pré configura 

possibilidades para as relações sociais. Dessa forma, esses discursos, estão 
imbricados com instituições, processos econômicos e culturais, normas e 

técnicas que constituem as relações sociais. 

 

 

Segundo a autora, esses discursos são formatados por grupos ou 

comunidades epistêmicas que usam da relação de poder-saber para elaborarem e 

propagarem a concepção que nos dias atuais estão presentes nos currículos. 



       
Programa de Pós-Graduação em Educação – Universidade Estadual do Oeste do Paraná                                                              

 

 

  Revista Educere Et Educare, Vol. 21, N. 51. Fluxo Contínuo 2026. Ahead of Print. 
DOI: 10.48075/56hxbc95 

 

P
ág

in
a3

3
1

 

“Esses princípios são incorporados em uma matriz que pressupõe caber a um 

poder centralizado – governos, ministério, secretarias e especialistas – a definição 

do que é entendido como a proposta “mais adequada” (Lopes, 2006, p. 47, grifos 

da autora). Nesse sentido, os documentos curriculares tornam-se guias de ação 

das instituições, orientadores do trabalho docente, restrito à adequação da 

sociedade baseada em princípios econômicos e a demandas da reestruturação 

produtiva. “Tal lógica tende a minimizar a dimensão cultural do currículo em 

nome de sua atuação como formador das identidades performáticas” (Lopes, 2006, 

p. 46).  

A organização curricular tendo por princípios as competências e habilidades 

prescritas em matrizes que orientam a formação das identidades performáticas 

gera uma vinculação de ordem apenas instrumental ao currículo, não passíveis a 

outros saberes, como efeito direto de aferição de desempenho individual e 

abertura à lógica de cultura da performatividade educacional, na qual o foco 

principal se concentra na autorregulação do sistema, das instituições e do 

indivíduo. “Melhores currículos são entendidos como os que garantem melhores 

desempenhos, nas avaliações e no mercado [...]” (Lopes, 2006, p. 46). O exame 

assume, nesse contexto, um lugar de modelação das práticas, dispositivo principal 

de regulação das políticas educativas e das práticas de ensino (Antunes; Sá, 2010, 

p. 127).  

 O ordenamento das políticas, das práticas e, fundamentalmente, dos 

corpos é consequência do poder disciplinador que tem na população o objetivo de 

fabricar indivíduos dóceis e necessários ao bom funcionamento da sociedade e os 

resultados que atendam aos interesses de determinados grupos hegemônicos. 

Foucault (2014), em sua obra Vigiar e Punir destaca que “o sucesso do poder 

disciplinador se deve sem dúvida ao uso de instrumentos simples: o olhar 

hierárquico, a sanção normalizadora e sua combinação num procedimento que 

lhe é específico, o exame” (p. 167).  

Veiga-Neto (2014), na obra Foucault & a Educação, reforça esse pensamento 

dizendo que,  
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A norma é o elemento que, ao mesmo tempo em que individualiza, remete 

ao conjunto dos indivíduos; por isso, ela permite a comparação entre os 
indivíduos. Nesse processo de individualizar e, ao mesmo tempo, remeter 

ao conjunto, dão-se as comparações horizontais – entre os elementos 

individuais– e verticais – entre cada elemento e o conjunto. E, ao se fazer 

isso, chama-se de anormal aqueles cuja diferença em relação à maioria se 
convencionou ser excessivo, insuportável. Tal diferença passa a ser 

considerada um desvio, isso é, algo indesejável porque desvia, tira do rumo, 

leva à perdição (Veiga-Neto, 2014, p. 74). 
 

 

As avaliações nacionais, com seus efeitos de docilidade, enquanto 

dispositivo de governamentalidade, dominam para produzir “verdades” e ao 

mesmo tempo para se tornar produtivo na reforma educacional e nos demais 

dispositivos de ordem social, política e econômica. Essas “verdades” extraídas dos 

resultados das avaliações externas limitam o “papel social da educação de 

integração de diversos saberes e culturas” (Esteban; Fetzner, 2015, p. 83). Além 

disso, ampliam os “discursos públicos que estimulam ações individualizadas, [...] 

necessárias e suficientes para a elevação dos índices [...] da qualidade da escola, 

sem considerar os laços dos processos de escolarização com as redes 

socioculturais em que se tecem as diferentes dimensões da vida” (Esteban; 

Fetzner, 2015, p. 90).  

As políticas educacionais que promovem os exames, como as avaliações 

externas, apresentam-se como fruto de negociações de ordem liberal, imbuídos de 

princípios do livre-mercado, destinados ao sistema educacional com forma 

regulação do produto a ser consumido. “As políticas de avaliação alinhadas com 

a proposta do Estado-avaliador têm fracassado na promoção da qualidade 

educacional e contribuído com o aumento da desigualdade” (Esteban; Fetzner, 

2015, p. 81). Portanto, necessário se faz refletir e entender os possíveis impactos 

das políticas avaliativas no sistema educativo, a caracterização dos parâmetros 

que delineiam as avaliações externas, assim como a governabilidade assumida 

pelo Estado na elaboração e na implementação das políticas sociais.  
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As políticas curriculares e avaliativas se apresentam, nesse contexto, como 

objeto governamental, sua linguagem organiza e estrutura “verdades” e “padrões 

de normalidade” (Lopes; Macedo, 2010, p. 142). É nesse campo de disputa, de 

interesses que é premente a necessidade de moldarmos e formatarmos nossas 

próprias representações identitárias. Segundo Corazza (1995, p. 56), a “formação 

histórica particular de globalização da ordem econômica capitalista, de 

implantação do projeto social neoliberal e dos ditames de reengenharia das 

instituições” educacionais devem ser questões presentes nas discussões no campo 

educacional e referência de debate aos intelectuais da educação.  

Se tradicionalmente o foco privilegiado era a aceitação dos discursos de 

regimes de verdades, hoje destaca-se propostas e práticas que, para além do 

processo de docilidade e de governabilidade, voltam-se para estabelecer novos 

conceitos, exercer vontade criadora de inventar e recriar, de “fabricar outros 

óculos e outra linguagem para ver e dizer as coisas e as palavras de “nossos” 

currículos”, conforme pontua Corazza (2001, p. 112, grifos do autor), do discurso 

daquilo que pode e deve ser traçado de outros modos, fruto da inter-relação entre 

escola, sociedade, cultura e movimentos sociais.  

 

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

É notável como o sistema nacional de avaliação vem impactando de maneira 

imediata o sistema escolar, os currículos, as práticas pedagógicas e o processo de 

aprendizagem dos alunos. Os resultados apresentados no sistema nacional de 

avaliação dão ênfase aos dados censitários em detrimento das reais condições de 

aprendizagem, reduzindo a discussão da qualidade e limitando o aperfeiçoamento 

das políticas educacionais. 

Por isso, novas ramificações precisam ocorrer para que os reais objetivos da 

avaliação, que devem estar vinculados às demandas do sistema educacional, não 

sejam atravessados por regimes de verdade arquitetados pelas políticas nacionais 
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de avaliação em larga escala, e nesse processo, é fundamental exercitarmosa 

crítica, a qual exige de nós um estranhamento e uma base para toda 

transformação, posto que a crítica “[...] consiste em desentocar o pensamento e 

ensaiar a mudança; mostrar que as coisas não são tão evidentes quanto se crê, 

fazer de forma que isso que se aceita como vigente em si, não o seja mais em si” 

(Foucault, 2006, p. 180).  
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